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PARTE I 

CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 

Capítulo I 

Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal Processo n.º 68/2022-

CPrev- DLM - aquisição de serviços para realização de análises de controlo da qualidade 

da água da Piscina Municipal (tanque de aprendizagem e tanque de competição) – 

2022/2023. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a. Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente 

aceite pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c. O presente Caderno de Encargos;  

d. A proposta adjudicada; 

e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo 

com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos, na sua redação atual, e 

aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

 

Cláusula 3.ª 

Prazo 

O contrato mantém-se em vigor até à conclusão da entrega dos bens em conformidade com os 

respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que 

devam perdurar para além da concessão do contrato. 
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Cláusula 4.ª 

Preço Base 

O preço base do procedimento é de 8.000,00€ (oito mil euros), acrescido do IVA à taxa legal em 

vigor. 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

Secção I 

Obrigações do prestador de serviços 

Subsecção I 

Disposições gerais 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorre para o prestador 

de serviços as seguintes obrigações principais:  

a. Obrigação de garantir a concretização dos serviços identificados na sua proposta; 

b. Obrigação de disponibilizar toda a informação relativa ao conteúdo da prestação de 

serviços; 

c. Obrigação de respeitar toda a legislação e regulamentação aplicável em vigor, ou que 

vier a entrar em vigor. 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a 

todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 

prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário 

à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.  

 

Cláusula 6.ª 

Local e Forma de Prestação dos Serviços 

Os serviços prestados no âmbito do objeto do presente contrato serão executados conforme 

descrito na Parte II – Cláusulas Técnicas. 

 

Cláusula 7.ª 

Conformidade e garantia técnica 

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos 

elementos entregues ao Município de Bragança em execução do contrato, às exigências legais, 

obrigações do fornecedor e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de serviços, 

nos termos do Código do Contratos Públicos e demais legislação aplicável.  
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Subsecção II 

Dever de sigilo 

Cláusula 8.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Bragança, de que possa 

ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta 

e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de 

serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial 

ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

 

Secção II 

Obrigações do Município de Bragança 

Cláusula 9.ª 

Preço contratual 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Bragança deve 

pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA 

à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2.  O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de 

aquisição, transporte, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 

registadas, patentes ou licenças.  

 

Cláusula 10.ª 

Condições de pagamento 

1. As condições de pagamento do encargo total da prestação de serviços são fixadas pelo 

adjudicatário na sua proposta de acordo com as regras estabelecidas no convite. 

2. A faturação será mensal.  

3. O pagamento será efetuado contra a apresentação de fatura, que só pode ser emitida após 

o vencimento da obrigação respetiva, no prazo máximo de 60 dias contados da sua 

apresentação. 
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Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

 

Cláusula 11.ª 

Penalidades contratuais 

1. No caso do não cumprimento dos prazos fixados para a prestação de serviços, por razões 

imputáveis ao prestador de serviços, é cominável com multa calculada da seguinte forma: 

� =  
� ∗ �

500
 

 

P – Montante da penalidade; 

V – Valor do contrato do fornecimento dos serviços; 

A – Número de dias em atraso. 

2. Havendo lugar a penalidades o correspondente valor será deduzido na importância a pagar 

ao prestador de serviços. 

3. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o Entidade 

Adjudicante pode exigir-lhe uma pena pecuniária de valor igual ao preço proposto acrescido 

de juros. 

4. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias 

pagas pelo prestador de serviços ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso 

na respetiva conclusão tenha determinado resolução do contrato. 

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a Entidade Adjudicante tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

prestador de serviços e as consequências do incumprimento. 

6. A Entidade Adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com 

as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

7. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a Entidade 

Adjudicante exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 12.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos referidos no número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 
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embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador 

de serviços, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos 

de sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de 

serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 

normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não 

devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior.  

 

Cláusula 13.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1. A entidade adjudicante poderá rescindir total ou parcialmente o contrato, a título 

sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma grave ou reiterada 

qualquer das obrigações que lhe incubem. 

2. A rescisão do contrato produz efeitos a partir da data fixada na respetiva notificação. 

3. A cessação dos efeitos do contrato não prejudica o exercício de responsabilidade civil ou 

criminal por atos ocorridos durante a execução do contrato. 

 

Cláusula 14.ª 

Resolução por parte do prestador de serviços 

1. O adjudicatário poderá exercer o direito à rescisão do contrato nos casos previstos na lei ou 

no contrato. 

2. A decisão da rescisão terá de ser fundamentada e não poderá afetar a prestação dos 
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serviços num prazo de 30 dias a contar da data da notificação à entidade pública contratante. 

3. O adjudicatário poderá desistir da rescisão do contrato atendidas as justificações 

apresentadas pela entidade pública contratante ou cumpridas as respetivas obrigações. 

4. Em caso de rescisão por razões imputáveis à entidade pública contratante, o adjudicatário 

terá direito a ser indemnizado pelos danos emergentes e lucros cessantes. 

5. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo prestador de serviços, cessando, porém, todas as obrigações 

deste ao abrigo do contrato. 

 

Cláusula 15.ª 

Caução 

1. Não é exigível a prestação de caução. 

2. O Município de Bragança pode, se o considerar conveniente, proceder à retenção de até 

10% do valor do pagamento a efetuar. 

 

Cláusula 16.ª 

Seguros 

1. É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos de seguro, 

dos riscos inerentes ao desenvolvimento da sua atividade.  

2. O Município de Bragança pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental 

da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o prestador 

de serviços fornecê-la no prazo de cinco dias subsequentes à respetiva solicitação. 

 

Capítulo IV 

Resolução de litígios 

 

Cláusula 17.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Mirandela, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 
Cláusula 18.ª 

Cessão da posição contratual 

1. O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e 

obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve: 

a) Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário no 

presente procedimento; 
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b) A entidade apreciar, designadamente, se o cessionário não se encontra em nenhuma 

das situações previstas no artigo 55.º, do Código dos Contratos Públicos, na sua redação 

atual, e se tem capacidade técnica e financeira para assegurar o exato e pontual 

cumprimento do contrato. 

 
Cláusula 19.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código 

dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 

contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  

 
Cláusula 20.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

 
Cláusula 21.ª 

Legislação aplicável 

1. O contrato tem natureza administrativa e é regulado pela lei portuguesa. 

2. Ao presente procedimento e em tudo o omisso e ou que não esteja especialmente previsto 

neste caderno de encargos aplicar-se-á o disposto no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, e demais 

legislação e regulamentação aplicáveis.  
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PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 
 

Cláusula 1ª. 

Nota introdutória 

O Município de Bragança (MB) pretende fazer a aquisição de serviços para realização de 

análises de controlo da qualidade da água da Piscina Municipal (tanque de aprendizagem 

e tanque de competição) – 2022/2023. 

 

Cláusula 2ª. 

Enquadramento dos trabalhos 

O local de realização/prestação dos serviços é a Piscina Municipal, nomeadamente no tanque 

de aprendizagem e no tanque de competição, situada na Zona Desportiva, Av. D. Sancho I, 5300-

125 BRAGANÇA. 

 

Cláusula 3ª. 

Especificação e organização dos trabalhos 

1. A prestação dos serviços decorre no período de 10 meses com início em 1 de outubro de 

2022 e termo em 31 julho de 2023. 

2. As colheitas e as análises da água para a realização do controlo da qualidade são feitas 

quinzenalmente, com exceção dos meses de Agosto e Dezembro, períodos de encerramento 

da piscina, em que não serão efetuadas, e as zaragatoas realizadas duas vezes por ano, nos 

meses de março e novembro. 

3. Cada colheita implica a recolha de água em quatro pontos: dois no tanque de aprendizagem 

e dois no tanque de competição, sendo um ponto à superfície e outro em profundidade em 

cada um dos tanques.  

4. As recolhas à superfície visam a deteção de bactérias patogénicas, que se acumulam no filme 

superficial da água constituído por óleos e gorduras, e as recolhas em profundidade para 

pesquisa de bactérias presentes em todo o volume do tanque e indicadoras de contaminação 

fecal. 

5. A prestação dos serviços abrange a realização de 76 análises de controlo da qualidade da 

água assim distribuídas: 

a) Meses de outubro a novembro e janeiro a julho, 8 análises mensais (2 x 4 recolhas); 

b) Meses de novembro e julho a recolha deverá ser efetuada na sexta-feira da última 

semana; 

c) Realização de quatro análises para contra-análise de resultados; 

d) Realização de 2 análises para monitorização da Legionella*, de acordo com o 

despacho n.º 1547/2022. 
6. O Município de Bragança não se obriga a adquirir a totalidade das análises referidas na alínea 

c), do número anterior, se não se verificar a necessidade da sua realização. 
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7. A comunicação dos primeiros resultados sobre potenciais incumprimentos de valores padrão 

deve ocorrer no prazo de 3 dias seguidos, para o e-mail: piscinas@cm-braganca.pt. 

8. A entrega dos boletins com os resultados finais das análises deve ocorrer no prazo de 5 dias 

úteis após a realização das colheitas na Piscina Municipal.  

 

Cláusula 4ª. 

Características Técnicas 

1- Os parâmetros a analisar e os métodos a utilizar são os indicados na tabela seguinte: 

Descrição 
Método 

Periodicidade 

Parâmetro (Controlo sanitário) 

Análise Bacteriológica  
 

Germes a 37ºC/24H (UFC /ml) IT-DLM-03/V02 (ISO 9308-
1:2000) 

Quinzenal 

Coliformes Totais (UFC/100 ml) ISO 6222 

Escherichia coli (UFC/100 ml) ISO 9308-1 

Enterococos (UFC/100 ml) ISO 9308-1 

Estafilococos coagulase positiva (UFC/100 ml) NP 4343:1998 

Pseudomonas aeruginosa (UFC/100 ml) ISO 12780 

Estafilococos totais (UFC/100 ml) NP 4343 

Legionella (UFC/L)  ISO 11731:1998 Bimestral 

Análise Físico-química  Periodicidade 

Cloro residual livre ( mg/ L Cl2 ) SMEWW 4500 G 

Mensal 

Cloro residual Total (mg/ L Cl2 ) SMEWW 4500 G 

Cloro combinado (mg/L Cl2) SMEWW 4500 G 

Ácido Isocianúrico (mg/L) < ou =75 

Bromo total (mg/ L Br2)  

Cobre (mg/L Cu) SMEWW4110-B 

Oxidabilidade (mg/ L O2 ) NP 731 

pH (Escala Sorensen 25ºC) SMEWW 4500 H+ 

Turvação Turbidimetria 

Condutividade (uS/cm 20ºC) Electometria 

Cloretos  (mg/L Cl-)  

Temperatura da água (piscinas cobertas) (ºC)  
Trihalometanos totais (piscinas cobertas) 
(ug/L) Cromatografia gasosa Trimestral 

 

 

*Os procedimentos técnicos a efetuar na monitorização da análise da Legionella, de acordo com o despacho n.º 

1547/2022, devem obedecer aos seguintes requisitos: 

a) Os pontos de amostragem devem envolver entrada da água no sistema, pontos extremos de rede e 
circuitos de retorno (quando previstos) e outros pontos representativos, tais como zonas de estagnação de 
água ou pontos em que a temperatura da água esteja compreendida entre 20°C e 45°C. 
b)  Nas redes de água fria, devem ser colhidas amostras à entrada da rede predial, nos reservatórios e nos 
pontos representativos de extremidade de rede (chuveiros e torneiras) identificados na avaliação do risco. 
c) Na rede de água quente sanitária (AQS) devem ser tidos em consideração, como fixos ou variáveis, os 
seguintes pontos de amostragem: 
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d) Na válvula de descarga de fundo do reservatório de água quente ou do termoacumulador, ou no primeiro 
ponto após o termoacumulador, se o mesmo não tiver válvula de descarga; 
e) Na saída do reservatório, preferencialmente no coletor de saída, ou no ponto mais próximo deste; 
f) Na saída do permutador de placas, no caso de não ficar no circuito primário; 
g) Na rede de retorno de água quente, quando prevista, preferencialmente no coletor de retorno; 
h) Nos pontos de extremidade (chuveiros e torneiras). 
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